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Este despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura e
conhecimento do delegado, considerando-se por ele legitimados todos
os actos anteriormente praticados pelo delegado.

15 de Janeiro de 2007. — O Chefe do Serviço de Finanças de Cin-
fães, Manuel Madureira da Silva.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA CULTURA

Despacho n.o 2522/2007

Nos termos da alínea a) do n.o 1 e dos n.os 2 e 3 do artigo 3.o
do capítulo I e da alínea a) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II,
ambos os artigos do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, reconhece-se que os donativos con-
cedidos no ano de 2004 à Chão de Oliva — Centro de Difusão Cultural
de Sintra, número de identificação de pessoa colectiva 502004029,
para a realização do projecto «O Doido e a Morte — Teatro», que
foi considerado de superior interesse cultural, podem usufruir dos
benefícios fiscais ali previstos, desde que os respectivos mecenas não
tenham, no final do ano ou do período de tributação em que o donativo
é atribuído, qualquer dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa
ou o património e de contribuições relativas à segurança social, ou,
tendo-a, sendo exigível, a mesma tenha sido objecto de reclamação,
impugnação ou oposição e prestada garantia idónea, quando devida,
e sem prejuízo do disposto no artigo 86.o do Código do IRC, se
ao caso aplicável.

28 de Dezembro de 2006. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças,
João José Amaral Tomaz, Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais. — Pela Ministra da Cultura, Mário Vieira de Carvalho, Secretário
de Estado da Cultura.

Despacho n.o 2523/2007

Nos termos da alínea a) do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I
e da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos os artigos
do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de
16 de Março, reconhece-se que os donativos concedidos em 2005
à entidade Olho de Vidro — Associação Cinematográfica de Gui-
marães, número de identificação de pessoa colectiva 506853730, para
a realização do projecto «O Rei — Cinema-2005», que foi considerado
de interesse cultural, podem usufruir dos benefícios fiscais ali previstos,
desde que os respectivos mecenas não tenham, no final do ano ou
do período de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer
dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa ou o património
e de contribuições relativas à segurança social, ou, tendo-a, sendo
exigível, a mesma tenha sido objecto de reclamação, impugnação ou
oposição e prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo
do disposto no artigo 86.o do Código do IRC, se ao caso aplicável.

28 de Dezembro de 2006. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças,
João José Amaral Tomaz, Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais. — Pela Ministra da Cultura, Mário Vieira de Carvalho, Secretário
de Estado da Cultura.

Despacho n.o 2524/2007

Nos termos da alínea a) do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I
e da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos os artigos
do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de
16 de Março, reconhece-se que os donativos concedidos no ano de
2005 ao Rancho Etnográfico de Danças e Cantares da Barra Cheia,
número de identificação de pessoa colectiva 501321535, para a rea-
lização do projecto «Actividades culturais-2005», que foi considerado
de interesse cultural, podem usufruir dos benefícios fiscais ali previstos,
desde que os respectivos mecenas não tenham, no final do ano ou
do período de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer
dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa ou o património
e de contribuições relativas à segurança social, ou, tendo-a, sendo
exigível, a mesma tenha sido objecto de reclamação, impugnação ou
oposição e prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo
do disposto no artigo 86.o do Código do IRC, se ao caso aplicável.

28 de Dezembro de 2006. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças,
João José Amaral Tomaz, Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais. — Pela Ministra da Cultura, Mário Vieira de Carvalho, Secretário
de Estado da Cultura.

Despacho n.o 2525/2007

Nos termos da alínea a) do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I
e da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos os artigos
do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de
16 de Março, reconhece-se que os donativos concedidos em 2004
e 2005 à entidade Duplacena, Produção e Realização de Festivais,
Espectáculos e Audiovisuais, L.da, número de identificação de pessoa
colectiva 507034210, para a realização do projecto «Festival Europeu
Temps d’Images (encontros entre o palco e a imagem) 2004-2005»,
que foi considerado de interesse cultural, podem usufruir dos bene-
fícios fiscais ali previstos, desde que os respectivos mecenas não
tenham, no final do ano ou do período de tributação em que o donativo
é atribuído, qualquer dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa
ou o património e de contribuições relativas à segurança social, ou,
tendo-a, sendo exigível, a mesma tenha sido objecto de reclamação,
impugnação ou oposição e prestada garantia idónea, quando devida,
e sem prejuízo do disposto no artigo 86.o do Código do IRC, se
ao caso aplicável.

28 de Dezembro de 2006. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças,
João José Amaral Tomaz, Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais. — Pela Ministra da Cultura, Mário Vieira de Carvalho, Secretário
de Estado da Cultura.

Despacho n.o 2526/2007

Nos termos da alínea a) do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I
e da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos os artigos
do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de
16 de Março, reconhece-se que donativos concedidos em 2005 ao
Cinema Jovem — Produção de Eventos Culturais, C. R. L., número
de identificação de pessoa colectiva 506520714, para a realização do
projecto «IMAGO — Festival Internacional de Cinema e Vídeo
Jovem do Fundão — 2005», que foi considerado de interesse cultural,
podem usufruir dos benefícios fiscais ali previstos desde que os res-
pectivos mecenas não tenham, no final do ano ou do período de
tributação em que o donativo é atribuído, qualquer dívida de imposto
sobre o rendimento, a despesa ou o património e de contribuições
relativas à segurança social, ou tendo-a, sendo exigível, a mesma tenha
sido objecto de reclamação, impugnação ou oposição e prestada garan-
tia idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no artigo 86.o
do Código do IRC, se ao caso aplicável.

28 de Dezembro de 2006. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças,
João José Amaral Tomaz, Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais. — Pela Ministra da Cultura, Mário Vieira de Carvalho, Secretário
de Estado da Cultura.

Despacho n.o 2527/2007

Nos termos da alínea a) do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I
e da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos os artigos
do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de
16 de Março, reconhece-se que donativos concedidos ou a conceder
em 2005 à entidade Coro Académico da Universidade do
Minho — CAUM, número de identificação de pessoa colectiva
502619082, para a realização do projecto «Programa de actividades
musicais 2005», que foi considerado de interesse cultural, podem usu-
fruir dos benefícios fiscais ali previstos desde que os respectivos mece-
nas não tenham, no final do ano ou do período de tributação em
que o donativo é atribuído, qualquer dívida de imposto sobre o ren-
dimento, a despesa ou o património e de contribuições relativas à
segurança social, ou tendo-a, sendo exigível, a mesma tenha sido
objecto de reclamação, impugnação ou oposição e prestada garantia
idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no artigo 86.o
do Código do IRC, se ao caso aplicável.

28 de Dezembro de 2006. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças,
João José Amaral Tomaz, Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais. — Pela Ministra da Cultura, Mário Vieira de Carvalho, Secretário
de Estado da Cultura.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos de Defesa

Aviso (extracto) n.o 3106/2007

Nos termos do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada na Repartição
de Coordenação e Apoio Geral da Direcção-Geral de Armamento
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e Equipamentos de Defesa, sita na Avenida da Ilha da Madeira, 14,
2.o, em Lisboa, a lista nominal de antiguidade do pessoal do quadro
da Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos de Defesa repor-
tada a 31 de Dezembro de 2006.

Conforme o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mencionado diploma,
o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

26 de Janeiro de 2007. — O Director-Geral, Carlos Alberto Viegas
Filipe, vice-almirante.

Louvor n.o 79/2007

A técnica superior de 1.a classe Raquel Maria Patrício Gomes de
Amaral desempenhou, ao longo do ano de 2006, funções de assessora
do director-geral, terminando agora o previsto período de requisição.

Durante a sua curta permanência na Direcção-Geral de Armamento
e Equipamentos de Defesa, a técnica superior Raquel Patrício Gomes
demonstrou ser possuidora relevantes capacidades pessoais e pro-
fissionais, designadamente a capacidade de análise, espírito de ino-
vação, empenho e dedicação ao serviço inexcedível.

Como assessora do director-geral e no âmbito das tarefas específicas
que lhe foram atribuídas, salientam-se o contributo para a elaboração
da formulação estratégica e do plano de actividades da Direcção-Geral
de Armamento e Equipamentos de Defesa com base numa nova estru-
tura, a sua contribuição para a organização da Conferência da Agência
Europeia de Defesa realizada em Junho próximo passado, em Lisboa,
e a forma rigorosa como apoiou a participação do director-geral em
múltiplas reuniões nacionais e internacionais.

De salientar que a natureza das tarefas que lhe estiveram atribuídas,
caracterizada pela diversidade e dificuldade, não foi, porém, obstáculo
a uma realização pautada pela eficácia e objectividade. Este facto,
a par com a sua postura dinâmica e espírito de iniciativa, em muito
contribuiu para que o seu desempenho se tornasse merecedor do
respeito de todos que com ela tiveram oportunidade de trabalhar,
configurando, sem margem de dúvida, um exemplo a seguir no fun-
cionalismo público.

É pois com grato prazer e toda a justiça que louvo a técnica superior
Raquel Maria Patrício Gomes de Amaral pela dedicação, competência
e elevado desempenho evidenciados no decorrer da sua comissão
de serviço por requisição, o que me leva a considerar que os serviços
por si prestados em muito contribuíram para o cumprimento da missão
da Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos de Defesa.

22 de Janeiro de 2007. — O Director-Geral, Carlos Alberto Viegas
Filipe, vice-almirante.

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Aviso n.o 3107/2007

Nos termos do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada para consulta,
na vitrina sita no 4.o piso, junto à sala 448, do n.o 1 da Avenida
da Ilha da Madeira, em Lisboa, a lista de antiguidade do pessoal
do quadro desta Direcção-Geral com referência a 31 de Dezembro
de 2006.

Os funcionários dispõem de 30 dias consecutivos, a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República, para apresentar
reclamação ao dirigente do serviço.

31 de Janeiro de 2007. — A Directora-Geral, Clarinda Mendes de
Sousa.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração de Recursos Humanos

Repartição de Pessoal Militar

Despacho n.o 2528/2007

Por despacho de 17 de Janeiro de 2007 do chefe da RPM/DARH,
por subsubdelegação do MGEN DARH, após subdelegação do TGEN
AGE, por delegação recebida do general CEME, foi promovido ao
posto de segundo-sargento DISP, nos termos da alínea c) do n.o 1
do artigo 396.o do EMFAR, contando a antiguidade desde 22 de
Maio de 2004, a partir da qual tem direito ao vencimento do novo

posto, o militar FUR DISP 377 (NIM 12205200) Gonçalo Nuno P.
Estêvão da Silva.

17 de Janeiro de 2006. — O Chefe da Repartição, José Manuel
P. Esperança da Silva, COR INF.

Portaria n.o 206/2007

Manda o chefe do Estado Maior do Exército promover ao posto
de alferes desde 17 de Outubro de 2006, nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 305.o do EMFAR, contando a antiguidade e efeitos
administrativos desde a mesma data, os aspirantes a oficial a seguir
mencionados:

01484098, ASP RC Natércia Maria Sobral Raposo — EPA.
04071199, ASP RC Marco Filipe Fernandes Neto Bento — Cmd Log.
12091796, ASP RC Vítor Adriano Ribeiro Fernandes — HMR 1.

29 de Janeiro de 2007. — Por subdelegação do Major-General
DARH, após subdelegação do Tenente-General AGE, por delegação
do General CEME, o Chefe da Repartição, José Manuel P. Esperança
da Silva, COR INF.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Aviso (extracto) n.o 3108/2007

Concurso externo de ingresso para provimento de dois lugares
de especialista estagiário, para o Departamento

de Perícia Financeira e Contabilística (Directoria de Coimbra)

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, autorizado por meu despacho, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para o
preenchimento de dois lugares de especialista estagiário, para o Depar-
tamento de Perícia Financeira e Contabilística, Directoria de Coimbra,
do quadro de pessoal da Polícia Judiciária, anexo ao Decreto-Lei
n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro.

1.1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 78/2003, de 23 de Abril, foi
consultada a bolsa de emprego público/DGAP sobre a existência de
pessoal na situação de inactividade, obtendo-se a informação de que
não havia inscritos que reunissem as condições requeridas.

2 — Prazo de validade — o concurso destina-se ao preenchimento
dos lugares em referência, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — ao especialista compete, designada-
mente, efectuar trabalhos que se destinam a apoiar os especialistas
superiores na recolha e tratamento de dados, no levantamento de
situações e na elaboração de relatórios e pareceres da área funcional
em que se integram.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 275-A/2000,
de 9 de Novembro.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Podem ser opositores ao concurso os indivíduos que reúnam,

até ao termo do prazo de candidatura, cumulativamente, os seguintes
requisitos:

a) Possuam os requisitos gerais de admissão ao concurso, constantes
do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e que são:

Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por lei
especial ou convenção internacional;

Ter 18 anos completos;
Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício da função e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória;

b) Estar habilitado, no mínimo, com curso superior que não confira
o grau de licenciatura, conferido por estabelecimento de ensino supe-
rior português ou estrangeiro, devidamente reconhecido, no domínio
da contabilidade;

c) Possuir carta de condução de veículos ligeiros.

5.2 — De acordo com o n.o 4 do artigo 134.o do Decreto-Lei
n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro, podem ainda ser opositores os
especialistas-adjuntos e especialistas auxiliares do quadro desta Polícia




